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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 20/2019

Recomenda ao Governo a requalificação urgente 
da Escola Secundária 

da Portela (Arco -Íris), no concelho de Loures

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que:

1 — Tome as medidas necessárias com vista à requa-
lificação urgente e à criação das condições necessárias 
ao bom funcionamento da Escola Secundária da Portela 
(Arco -Íris) e à salvaguarda da segurança e do bem -estar 
da comunidade escolar.

2 — Apresente a calendarização prevista para as obras 
de requalificação desta Escola.

3 — Envolva a comunidade educativa no processo de 
requalificação deste estabelecimento de ensino.

Aprovada em 1 de fevereiro de 2019.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues.
112047651 

 Resolução da Assembleia da República n.º 21/2019

Recomenda ao Governo a requalificação urgente 
da Escola EB 2,3 Gaspar Correia, no concelho de Loures

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que:

1 — Tome as medidas necessárias com vista à requalifi-
cação urgente e à criação das condições necessárias ao bom 
funcionamento da Escola EB 2,3 Gaspar Correia e à salva-
guarda da saúde e do bem -estar da comunidade escolar.

2 — Apresente a calendarização prevista para as obras 
de requalificação da Escola EB 2,3 Gaspar Correia.

3 — Envolva a comunidade educativa no processo de 
requalificação deste estabelecimento de ensino.

Aprovada em 1 de fevereiro de 2019.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues.
112047692 

 NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.º 5/2019
Por ordem superior se torna público que, em 6 de novem-

bro de 2015, a República Portuguesa depositou, junto do 
Secretário -Geral do Conselho da União Europeia, na qua-
lidade de depositário, o seu instrumento de ratificação do 
Acordo entre a União Europeia, os seus Estados -Membros, 
por um lado, e a Islândia, por outro, relativo à participação 
da Islândia no cumprimento conjunto dos compromis-
sos da União Europeia, dos seus Estados -Membros e da 
 Islândia no segundo período de compromisso do Protocolo 
de Quioto à Convenção -Quadro das Nações Unidas sobre 
as Alterações Climáticas, adotado em Bruxelas, em 1 de 
abril de 2015.

Mais se torna público que, em cumprimento do seu 
artigo 11.º, o presente Acordo entre a União Europeia e 
os seus Estados -Membros, por um lado, e a Islândia, por 
outro, entrou em vigor em 27 de novembro de 2018, o 
nonagésimo dia após a data em que todas as Partes depo-
sitaram o seu instrumento de ratificação.

A República Portuguesa é Parte neste Acordo, aprovado 
pelo Decreto n.º 20/2015, publicado no Diário da Repú-
blica, 1.ª série -A, n.º 206, de 21 de outubro de 2015.

Direção -Geral de Política Externa, 4 de fevereiro de 
2019. — O Subdiretor -Geral, Francisco Alegre Duarte.

112040539 

 FINANÇAS E TRABALHO, SOLIDARIEDADE
E SEGURANÇA SOCIAL

Portaria n.º 49/2019
de 8 de fevereiro

As regras de revalorização das remunerações anuais 
que servem de base de cálculo das pensões encontram -se 
definidas no artigo 27.º do Decreto -Lei n.º 187/2007, de 
10 de maio, que define e regulamenta o regime jurídico de 
proteção nas eventualidades invalidez e velhice do regime 
geral de segurança social, alterado pela Lei n.º 64 -A/2008, 
de 31 de dezembro, e pelos Decretos -Leis n.os 167 -E/2013, 
de 31 de dezembro, 8/2015, de 14 de janeiro, 10/2016, de 
8 de março, 126 -B/2017, de 6 de outubro, 33/2018, de 
15 de março, 73/2018, de 17 de setembro, e 119/2018, de 
27 de dezembro.

Os n.os 1 e 5 do referido artigo 27.º estabelecem que 
a atualização é obtida pela aplicação do índice geral de 
preços no consumidor (IPC), sem habitação, às remune-
rações anuais relevantes para o cálculo da remuneração 
de referência.

Por seu turno, os n.os 2 e 3 do citado artigo estabelecem 
que a atualização das remunerações registadas a partir de 
1 de janeiro de 2002, para efeitos do cálculo da pensão 
com base em toda a carreira contributiva, nos termos dos 
artigos 32.º e 33.º do mesmo decreto -lei, se efetua por 
aplicação de um índice resultante da ponderação de 75 % 
do IPC, sem habitação e de 25 % da evolução média dos 
ganhos subjacentes às contribuições declaradas à segurança 
social, sempre que esta evolução seja superior ao IPC, sem 
habitação, tendo como limite máximo o valor do IPC, sem 
habitação, acrescido de 0,5 pontos percentuais.

As remunerações anuais dos trabalhadores em funções 
públicas abrangidos pelo regime de proteção social con-
vergente, para efeitos de cálculo da parcela de pensão 
designada por «P2» das pensões de aposentação e de re-
forma ao abrigo da Lei n.º 60/2005, de 29 de dezembro, 
alterada pelas Leis n.os 52/2007, de 31 de agosto, 11/2008, 
de 20 de fevereiro, 3 -B/2010, de 28 de abril, 66 -B/2012, 
de 31 de dezembro, e 11/2014, de 6 de março, são objeto 
de revalorização nos termos definidos nos n.os 2 e 3, do 
artigo 27.º, do Decreto -Lei n.º 187/2007, de 10 de maio, 
na redação dada pelo Decreto -Lei n.º 167 -E/2013, de 31 de 
dezembro.

Tendo em conta que a taxa de variação média dos últi-
mos 12 meses do IPC, sem habitação, verificada em de-
zembro de 2018, foi de 0,95 % e que a taxa de evolução 
média dos ganhos subjacentes às contribuições declaradas 


